
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1934915 - SP 
(2021/0210787-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092

BRUNA TALITA DE SOUZA BASSAN - SP281753
ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - 
SP344647
BRUNO FONSECA DE OLIVEIRA - SP396665

AGRAVADO : FABIO JULIO CELESTINO
AGRAVADO : FERNANDA APARECIDA CELESTINO
AGRAVADO : JOÃO VITOR TEODORO CELESTINO
AGRAVADO : ANTONIA APARECIDA TEODORO CELESTINO
ADVOGADO : RAFAEL MATTOS DOS SANTOS - SP264006
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. RECURSO PROTELATÓRIO. 
DESCABIMENTO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que os vícios estruturais 
de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos 
devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, para 
acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se revele 
depois de sua extinção (vício oculto). Incidência da Súmula nº 568/STJ.
3. A aplicação das multas por litigância de má-fé ou por oposição de 
embargos de declaração manifestamente protelatórios não é automática, 
pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a parte recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. RECURSO PROTELATÓRIO. 
DESCABIMENTO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que os vícios estruturais 
de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos 
devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, para 
acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se revele 
depois de sua extinção (vício oculto). Incidência da Súmula nº 568/STJ.
3. A aplicação das multas por litigância de má-fé ou por oposição de 
embargos de declaração manifestamente protelatórios não é automática, 
pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a parte recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA SEGURADORA S.A. contra 

a decisão (fls. 489/493 e-STJ) que reconsiderou a decisão de fls. 467/469 e-STJ para 

conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do presente recurso, a agravante sustenta que 
 

"(...) qualquer alteração no risco que não seja comunicada à 
seguradora, bem como eventual cobertura de evento não previsto pela apólice 
implica em um inaceitável desequilibro contratual, tendo em vista que a 
prestação não estaria de acordo com o risco coberto" (fl. 499 e-STJ).
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Afirma que "não há de se cogitar qualquer abusividade na referida exclusão 

contratual" (fl. 500 e-STJ). 

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Impugnação às fls. 509/517 e-STJ pleiteando a condenação na multa por 

recurso protelatório. 

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

O entendimento trazido pelo acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que os vícios estruturais de 

construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se 

prolongar no tempo, mesmo que surjam após a extinção do contrato, para acobertar o 

sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de sua conclusão, 

como no caso de vício oculto.

Nesse sentido:
 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
FEDERAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SEGURO HABITACIONAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento.
2. 'A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela qual 
a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser suscitada 
até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 
4º, do RISTJ' (AgInt no REsp n. 1.377.310/PB, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).
3. A decisão monocrática que dá provimento a recurso especial, com base em 
jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, V, 
do CPC/2015 e 255, § 4º, III, do RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade 
por ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. Ademais, a 
interposição do agravo interno, e seu consequente julgamento pelo órgão 
colegiado, sana eventual nulidade.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que 'a interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela 
função socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no 
tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio' (REsp 1.804.965/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
27/05/2020, DJe de 1º/06/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no REsp  
1.862.503/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
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julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA SECURITÁRIA ABRANGIDA PELO 
SEGURO OBRIGATÓRIO RELATIVO A IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. REFORMAS NAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS ATESTADAS NA 
PERÍCIA TÉCNICA. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA COBERTURA. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE DE REANÁLISE 
DO CASO, COM A ANULAÇÃO DO JULGAMENTO ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO DE CAIXA SEGURADORA S.A. DESPROVIDO.
1. A atual jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 'no 
contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da 
responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes 
de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem. 'Não é compatível com a garantia de segurança esperada 
pelo segurado supor que os prejuízos que se verificam em decorrência de 
vícios de construção estejam excluídos da cobertura securitária' (REsp 
1.804.965/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
27/5/2020, DJe 1º/6/2020)'- (AgInt no AgInt no REsp 1.859.364/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 
8/2/2022).
2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça retratado nesse 
citado julgado, a realização de eventuais reformas no imóvel pelo comprador 
pode ser fator de exclusão de responsabilidade. Portanto, essa questão deve 
ser mais bem analisada pela segunda instância, ensejando a anulação do 
julgamento estadual, para nova análise da questão controvertida com base 
na moderna jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp n. 1.990.721/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, 
DJe de 24/8/2022).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO VINCULADO AO SFH. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "À luz dos parâmetros da boa-
fé objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-se que os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a extinção do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua conclusão (vício oculto)" (REsp 1.622.608/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, 
DJe de 19/12/2018).
2. No caso, o Tribunal de origem apontou que os danos ao imóvel foram 
causados por vícios de construção e que ?a limitação de cobertura, como 
pretende a parte apelada, deve-se relacionar a atos realizados pelo próprio 
segurado ou por seu uso e pelo desgaste natural do bem, segundo a 
estimativa de vida útil da coisa, o que, definitivamente, não é o caso?. 
Incidente o óbice da Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp n. 2.062.661/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. MULTA DECENDIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

Documento eletrônico VDA34670299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/11/2022 11:17:56
Código de Controle do Documento: 16ee18d8-1aa4-40ef-8450-995c6233ef02



1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 
na origem, apesar da oposição de embargos de declaração.
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a 
existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos 
autos.
4. Ressalvado o posicionamento do relator, a Segunda Seção, pacificou o 
entendimento de que os vícios estruturais de construção estão acobertados 
pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo 
após a conclusão do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à 
vigência deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto). 
Incidência da Súmula nº 83/STJ.
5. A multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de atraso do 
pagamento da indenização, é limitada ao valor da obrigação principal. 
Súmula nº 83/STJ. Precedentes.
6. Na hipótese, não há como afastar a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 
tendo em vista que as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do conjunto fático-probatório carreado aos 
autos e da interpretação de cláusula contratual.
7. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 31/8/2022).

 
 

Incidência, portanto, da Súmula nº 568/STJ. 

Por fim, quanto ao pedido de aplicação da multa, não se verifica caráter 

procrastinatório, atentatório à boa-fé processual ou à dignidade da Justiça no agir do 

recorrido  nem se trata de embargos de declaração manifestamente protelatórios, pelo 

menos até o momento.

De fato, ocorreu a interposição de recurso legalmente previsto no 

ordenamento jurídico, sem abuso do direito de recorrer, o que não demonstra afronta 

ou descaso com o Poder Judiciário.

Nesse sentido:  

 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS À ORIGEM. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ESPECIAL DE 
COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA. COTRIBÁ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de 
declaração a afastar eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material na decisão embargada, não se caracterizando via própria ao 
rejulgamento da causa. 
2. Constatada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e determinada a 
devolução dos autos à origem para novo julgamento dos embargos de 
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declaração, fica prejudicada a análise de recurso interposto pela parte 
contrária. 
3. Segundo orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, a interposição 
de recursos cabíveis não implica 'litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados 
pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo'   (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 
4/12/2012). 
4. Não constatado o caráter protelatório d os embargos de declaração, não 
cabe a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo 
Civil de 2015. 

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes" (EDcl no 

AgInt no REsp 1.702.612/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).
 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : JOÃO VITOR TEODORO CELESTINO
AGRAVADO : ANTONIA APARECIDA TEODORO CELESTINO
ADVOGADO : RAFAEL MATTOS DOS SANTOS - SP264006

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
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AGRAVADO : JOÃO VITOR TEODORO CELESTINO
AGRAVADO : ANTONIA APARECIDA TEODORO CELESTINO
ADVOGADO : RAFAEL MATTOS DOS SANTOS - SP264006

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12
/12/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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